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N ão há democracia sem um 
Poder Judiciário forte e au-
tônomo. O Judiciário não é 
um departamento do Execu- 

tivo, mas um poder político-constitu-
cional independente que, no Brasil, 
necessita de reestruturação urgente 
para cumprir sua missão de garantir o 
acesso do cidadão à Justiça. 

A parcela do Orçamento Geral da 
União de 1998 destinada ao Judiciário 
foi de apenas 1,34%, sendo 0,26% para 
a Justiça Federal. São verbas insufi-
cientes, e seu repasse pelo Executivo 
é difícil e demorado. 

A crise do Judiciário é sobretudo fi-
nanceira. Faltam recursos para a con-
tratação de mais juízes, para a infor-
matização dos serviços, para a insta-
lação de juizados especiais de peque-
nas causas, para o aumento do contin-
gente de funcionários. O gasto médio 
por funcionário, na Justiça Federal, é 
quase 30% menor do que no Congres-
so Nacional.. 

Um estudo concluído pelo juiz Nel-
son de Freitas Porfírio Júnior compara 
os vencimentos dos juízes nos Esta-
dos Unidos e no Brasil. Os salários 
dos juízes americanos são os maiores 
do funcionalismo público federal. 
Considerando-se que os salários do 
funcionalismo nos EUA são rigorosa-
mente competitivos com os da inicia-
tiva privada, conclui-se que os venci-
mentos dos juízes federais america-
nos estão entre os mais altos do país,  

o que demonstra a importância que a 
sociedade americana devota à sua 
Justiça. 

No Brasil, os ministros do STF que 
contam com 35 anos ou mais de ser-
viço público recebem R$ 10.800 men-
sais. Nos EUA, juízes em posição se-
melhante ganham o equivalente a R$ 
24.500 por mês. A diferença é ainda 
maior nos escalões inferiores. En-
quanto isso, apenas na Seção Judiciá-
ria do Estado de São Paulo foram dis-
tribuídas, ao longo de 1997, 311.027 
ações para 125 juízes federais, urna 
média de 2.488 feitas por juiz, cinco 
vezes maior que a média americana. 

A Justiça brasileira é lenta porque 
os juízes estão abarrotados de traba-
lho e falta estrutura para o desempe-
nho de suas funções. Os juízes dispu-
tam computadores, aparelhos de fax, 
instalação de programas para acesso 
à Internet, até papel e serviços de ma-
nutenção dos equipamentos. 

A construção de um Poder Judiciá-
rio ágil e democrático depende de vá-
rios fatores, entre eles a restrição do 
número excessivo de recursos e a ins-
talação das Defensorias Públicas nos 
estados, uma exigência da Constitui-
ção de 88 ainda não cumprida. Mas, 
antes de mais nada, é preciso que o 
Judiciário ganhe condições de funcio-
namento, com uma estrutura adequa-
da e juízes e funcionários remunera-
dos decentemente. 
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